
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 397.381 - SC (2017/0093423-0)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : G DE S C (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO AO SISTEMA RECURSAL. NÃO 
CONHECIMENTO.
1. A via eleita revela-se inadequada para a insurgência contra o 
ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 
recurso específico para tal fim, circunstância que impede o seu 
formal conhecimento. Precedentes.
2. O alegado constrangimento ilegal será analisado para a 
verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos 
termos do artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal.
NULIDADE DA DECISÃO QUE RECEBEU A DENÚNCIA. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. PERDA 
DO OBJETO DO MANDAMUS NO PONTO.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça pacificou-se 
no sentido de que o pleito de anulação da decisão que recebeu a 
denúncia fica superado com a prolação de sentença 
condenatória. Precedentes.
2.  De acordo com entendimento já consolidado nesta Corte 
Superior de Justiça e no Supremo Tribunal Federal, em regra, a 
decisão que recebe a denúncia prescinde de fundamentação 
complexa, justamente em razão da sua natureza interlocutória, o 
que reforça a inexistência de qualquer mácula apta a contaminar 
o feito.
COMPENSAÇÃO DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA COM A  
REINCIDÊNCIA. ACUSADO MULTIRREINCIDENTE. 
IMPOSSIBILIDADE. PREPONDERÂNCIA DA AGRAVANTE 
SOBRE A ATENUANTE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO.
1. A 3ª Seção desta Corte Superior de Justiça, ao examinar os 
EREsp n. 1.154.752/RS, firmou o entendimento de que, por 
serem igualmente preponderantes, é possível a compensação 
entre a agravante da reincidência e a atenuante da confissão 
espontânea, devendo o julgador atentar para as singularidades do 
caso concreto.
2. Conquanto no julgamento do HC 365.963/SP o aludido 
colegiado tenha firmado a compreensão de que a reincidência 
específica pode ser integralmente compensada com a confissão 
espontânea, no caso dos autos verifica-se que o paciente é 
multirreincidente, o que justifica a preponderância da agravante 
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sobre a atenuante. Precedentes.
3. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, não conhecer do pedido.  Os Srs. Ministros 
Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix Fischer 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 12 de dezembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 397.381 - SC (2017/0093423-0)
RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : G DE S C (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de G DE S C, apontando como 

autoridade coatora a 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Santa 

Catarina, no julgamento da Apelação Criminal n. 0005080-71.2016.8.24.0023.

Noticiam os autos que o paciente foi condenado à pena de 14 (catorze) 

anos, 10 (dez) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, mais pagamento de 16 (dezesseis) 

dias-multa, como incurso nos artigos 157, § 2º, inciso I, e 213, caput, do Código Penal.

Inconformada, a defesa apelou, tendo o recurso sido desprovido.

Sustenta o impetrante que a decisão que recebeu a denúncia seria nula, 

por ausência de fundamentação, não tendo o magistrado singular examinado a 

existência de justa causa para a persecução criminal.

Entende que a atenuante da confissão espontânea deveria ser 

integralmente compensada com a agravante da reincidência.

Requer a concessão da ordem para que seja reconhecida a nulidade do 

recebimento da denúncia, bem como para que seja determinada a compensação 

integral da agravante da reincidência com a atenuante da confissão espontânea.

A liminar foi indeferida, nos termos da decisão de fls. 275/276,

O Ministério Público Federal, às fls. 283/284, manifestou-se pelo não 

conhecimento do writ, ou, caso conhecido, pela denegação da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 397.381 - SC (2017/0093423-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Por meio deste 

habeas corpus, pretende-se, em síntese, a anulação da decisão que recebeu a 

denúncia e a compensação da atenuante da confissão espontânea com a agravante da 

reincidência.

Inicialmente, cumpre atestar a inadequação da via eleita para a 

insurgência contra o ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 

recurso específico para tal fim, nos termos do artigo 105, inciso III, da Constituição 

Federal, circunstância que impede o seu formal conhecimento, conforme entendimento 

pacífico no âmbito desta Corte Superior de Justiça.

O alegado constrangimento ilegal, entretanto, será analisado para a 

verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do artigo 654, § 

2º, do Código de Processo Penal.

No que se refere à aventada nulidade da decisão que recebeu a denúncia, 

verifica-se que já foi proferida sentença condenatória no feito, o que revela que todas as 

questões levantadas pela defesa já foram amplamente debatidas durante a persecutio 

criminis e devidamente analisadas no édito repressivo, o que revela a perda do objeto 

do mandamus no ponto.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRANCAMENTO DA PERSECUÇÃO PENAL E 
NULIDADE DA DECISÃO QUE CONFIRMA O RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA. PREJUÍZO AO 
MÉRITO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme quanto ao 
entendimento de que os pleitos de trancamento da persecução 
penal ou de nulidade da decisão que recebe ou ratifica o 
recebimento da exordial acusatória ficam prejudicados quando já 
há, como no caso concreto, sentença prolatada na origem. 
2. Incoerente analisar a mera higidez formal da acusação, a 
ausência de justa causa para o início da persecução penal ou a 
fundamentação lançada para o recebimento da denúncia, se a 
própria pretensão acusatória já foi acolhida, depois de uma análise 
vertical do acervo fático-probatório dos autos e, há muito, 
oportunizada a ampla defesa ao recorrente, constando na 
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sentença, inclusive, farta fundamentação para o reproche de todas 
as teses ventiladas pela defesa.
3. Consoante balizada doutrina, não se anula o ato processual 
mesmo nos casos em que o vício poderia caracterizar nulidade 
absoluta, se atingida a finalidade para a qual foi concebido.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC 45.301/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 01/08/2017)

PROCESSO PENAL E PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. PESCA EM PERÍODO PROIBIDO. ART. 34 DA 
LEI N. 9.605/1998. TRANCAMENTO DO PROCESSO-CRIME. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA EM 
RELAÇÃO A UM DOS RÉUS E CONCESSÃO DE SURSIS 
PROCESSUAL AO OUTRO. PREJUDICIALIDADE. (...) RECURSO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, DESPROVIDO.
1. Hipótese na qual o pedido de trancamento do processo restou 
prejudicado pela superveniência de sentença penal condenatória 
em desfavor do réu Rogério da Rosa Assunção e pela concessão 
do benefício do sursis processual ao réu Cleber Vieira Barradas. 
Não há qualquer interesse de agir na análise do juízo de cognição 
sumária do recebimento da denúncia, porquanto há novo título cuja 
cognição acerca da autoria e materialidade foi exauriente, bem 
como em razão da suspensão do trâmite processual pelo prazo de 
dois anos.
(...)
Precedentes.
3. Recurso parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.
(RHC 61.930/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 01/02/2017)

Ademais, ainda que assim não fosse, o entendimento desta Corte 

Superior de Justiça firmou-se no sentido de que, em regra, é desnecessária 

fundamentação complexa na decisão que recebe a denúncia, porquanto o referido ato é 

classificado como despacho meramente ordinátório, não se submetendo, portanto, ao 

disposto no artigo 93, inciso IX da Constituição Federal.

Confira-se:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA ARMADA E RECEPTAÇÃO. DECISÃO DE 
RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. (...) HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
(...)
III - Na linha da jurisprudência desta Corte Superior e do col. STF, 
acerca da decisão de recebimento da peça acusatória, "[...] o 
exame da admissibilidade da denúncia se limita à existência de 
substrato probatório mínimo e à validade formal da inicial 
acusatória" (Inq n.
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3.113/DF, Primeira Turma, Rel. Min. Roberto Barroso, DJe de 
6/2/2015).
IV - Dessarte, por se tratar de decisão interlocutória simples, o 
recebimento da denúncia prescinde de exaustiva fundamentação. 
No caso concreto, a decisão de recebimento da denúncia está 
fundamentada, ainda que de forma sucinta.
V - Além disso, na hipótese, consta das informações disponíveis no 
sítio eletrônico, o encerramento da instrução probatória. Assim, fica 
superada a alegação de excesso de prazo para a formação da 
culpa, nos termos do enunciado da Súmula nº 52/STJ.
Habeas corpus não conhecido.
(HC 343.806/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 23/02/2016, DJe 29/02/2016)

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU DE 
REVISÃO CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. (...) AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO QUE RECEBEU A DENÚNCIA. 
DESNECESSIDADE. (...).
(...)
3. Consoante entendimento desta Corte, o recebimento da 
denúncia prescinde de fundamentação complexa, em decorrência 
de sua natureza interlocutória.
(...)
6. Habeas Corpus prejudicado em parte e, no mais, não conhecido.
(HC 172.925/SC, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 17/12/2015, DJe 05/02/2016)

Na mesma esteira são os julgados do Supremo Tribunal Federal:

EMENTA Recurso ordinário em habeas corpus. Crime de formação 
de quadrilha (CP, art. 288, caput) e corrupção passiva (CP, art. 
317, caput e § 1º). Pretensão ao reconhecimento de nulidade da 
decisão de recebimento da denúncia, diante de proclamada 
ausência de fundamentação válida (CF, art. 93, IX). Decisão do 
Superior Tribunal de Justiça negando conhecimento ao writ por ser 
ele substitutivo do recurso ordinário cabível. Precedentes da Corte. 
Nulidade inexistente. Ausência de prejuízo. Recurso não provido. 1. 
Não discrepa do entendimento dominante perante a Primeira 
Turma do Supremo Tribunal Federal o acórdão proferido por 
aquela Corte de Justiça no sentido da inadmissibilidade do habeas 
corpus que tenha por objetivo substituir o recurso ordinário. 
Precedentes. Ressalva do entendimento do Relator. 2. É firme a 
jurisprudência do Supremo Tribunal no sentido de que a “a decisão 
de recebimento da denúncia prescinde de fundamentação por não 
se equiparar a ato decisório para os fins do art. 93, inc. IX, da 
Constituição da República” e de que “o princípio do pas de nullité 
sans grief exige, sempre que possível, a demonstração de prejuízo 
concreto pela parte que suscita o vício”. Precedentes. 3. Recurso a 
que se nega provimento. 
(RHC 118379, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, 
julgado em 11/03/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-063 
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DIVULG 28-03-2014 PUBLIC 31-03-2014) 

EMENTA: HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL. PENAL. 
ESTELIONATO. DECISÃO DE RECEBIMENTO DA DENÚNCIA 
QUE PRESCINDE DE FUNDAMENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE 
CONTRARIEDADE AO ART. 93, INC. IX, DA CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA. ALEGAÇÃO DE NULIDADE. INEXISTÊNCIA DE 
PREJUÍZO. ORDEM DENEGADA. 1. Nos termos da jurisprudência 
deste Supremo Tribunal, a decisão de recebimento da denúncia 
prescinde de fundamentação por não se equiparar a ato decisório 
para os fins do art. 93, inc. IX, da Constituição da República. 
Precedentes. 2. O princípio do pas de nullité sans grief exige, 
sempre que possível, a demonstração de prejuízo concreto pela 
parte que suscita o vício. Precedentes. Prejuízo não demonstrado 
pela defesa. 3. Ordem denegada. 
(HC 118183, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, 
julgado em 10/12/2013, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250 
DIVULG 17-12-2013 PUBLIC 18-12-2013) 

Na espécie, considerando a presença dos requisitos estabelecidos no 

artigo 41 do Código de Processo Penal, o magistrado singular recebeu a denúncia 

(e-STJ fl. 48), decisão que, embora sucinta, explicitou as razões pelas quais a 

persecução criminal foi iniciada, o que reforça a inexistência de ilegalidade a ser 

reparada por este Sodalício.

No tocante à almejada compensação da confissão espontânea com a 

reincidência, extrai-se da sentença condenatória que em razão da multirreincidência 

específica do acusado, a magistrada singular elevou a sua reprimenda quanto ao crime 

de roubo em 1 (um) ano, e, por ser a agravante preponderante sobre a atenuante, 

reduziu-a em 6 (seis) meses (e-STJ fl. 164), o que foi mantido pela autoridade 

impetrada (e-STJ fl. 267).

Como se sabe, no julgamento do EREsp 1.154.752/RS a 3ª Seção deste 

Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que as mencionadas 

circunstâncias podem ser compensadas, devendo o julgador atentar para as 

singularidades do caso concreto.

Veja-se a ementa do julgado:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
NOTÓRIO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. MITIGAÇÃO DOS 
REQUISITOS FORMAIS DE ADMISSIBILIDADE. ROUBO. 
CÁLCULO DA PENA. COMPENSAÇÃO DA REINCIDÊNCIA COM A 
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA.
1. Quando se trata de notório dissídio jurisprudencial, a 
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jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça diz que devem ser 
mitigados os requisitos formais de admissibilidade concernentes 
aos embargos de divergência. Precedentes.
2. É possível, na segunda fase do cálculo da pena, a compensação 
da agravante da reincidência com a atenuante da confissão 
espontânea, por serem igualmente preponderantes, de acordo com 
o art. 67 do Código Penal.
3. Embargos de divergência acolhidos para restabelecer, no ponto, 
o acórdão proferido pelo Tribunal local.
(EREsp 1154752/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 23/05/2012, DJe 04/09/2012)

E, embora o aludido colegiado, ao apreciar o HC 365.963/SP, tenha 

consolidado o entendimento de que a reincidência específica pode ser integralmente 

compensada com a confissão espontânea, no caso dos autos verifica-se que o 

paciente é multirreincidente, o que, à luz da jurisprudência consolidada neste Superior 

Tribunal de Justiça, justifica a preponderância da agravante sobre a atenuante.

A propósito:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. 
INADEQUAÇÃO. ROUBO MAJORADO. PREPONDERÂNCIA DA 
AGRAVANTE DE MULTIRREINCIDÊNCIA SOBRE A ATENUANTE 
DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA QUANTO AO PRIMEIRO RÉU. (...)  
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
(...)
2. No julgamento do Recurso Especial Representativo de 
Controvérsia n. 1.341.370/MT, em 10/4/2013, a Terceira Seção 
firmou o entendimento de que, observadas as especificidades do 
caso concreto, "é possível, na segunda fase da dosimetria da pena, 
a compensação da atenuante da confissão espontânea com a 
agravante da reincidência".
Nesse passo, o concurso entre circunstância agravante e 
atenuante de idêntico valor redunda em afastamento de ambas, ou 
seja, a pena não deverá ser aumentada ou diminuída na segunda 
fase da dosimetria.
Todavia, tratando-se de réu multirreincidente deve ser reconhecida 
a preponderância da agravante prevista no art. 61, I, do Código 
Penal, sendo admissível a sua compensação proporcional com a 
atenuante da confissão espontânea, em estrito atendimento aos 
princípios da individualização da pena e da proporcionalidade.
3. No caso, as instâncias ordinárias, com base na folha de 
antecedentes do paciente, fizeram prevalecer a multirreincidência 
do paciente Filipe Tenório de Oliveira sobre a confissão 
espontânea na proporção de 1/6 (um sexto), o que se mostra 
plenamente razoável, motivo pelo qual não se observa qualquer 
ilegalidade. Quanto ao paciente Jesse Barbosa de Lima Júnior, a 
confissão não pode ser valorada, porquanto a circunstância 
atenuante não pode conduzir a à redução da pena abaixo do 
mínimo legal, nos termos da Súmula 231 desta Corte.
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(...)
7. Habeas corpus não conhecido.
(HC 387.228/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 03/10/2017, DJe 11/10/2017)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. FURTO SIMPLES CONSUMADO 
E FURTO SIMPLES TENTADO. (...) PACIENTE 
MULTIRREINCIDENTE. COMPENSAÇÃO INTEGRAL DA 
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA COM A 
AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. INVIABILIDADE. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
(...)
4. Esta Corte Superior pacificou o entendimento de que, 
observadas as peculiaridades do caso concreto, "É possível, na 
segunda fase da dosimetria da pena, a compensação da agravante 
da reincidência com a atenuante da confissão espontânea, por 
serem igualmente preponderantes, de acordo com o artigo 67 do 
Código Penal" REsp 1.341.370/MT (Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, DJe 17/4/2013).
5. Na espécie, trata-se de réu multirreincidente, razão pela qual 
admite-se a preponderância da agravante da reincidência sobre a 
atenuante da confissão espontânea.
6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
redimensionar a pena do paciente.
(HC 404.110/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 15/08/2017, DJe 
24/08/2017)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONFISSÃO 
PARCIAL. ATENUANTE CONFIGURADA. CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. RÉU MULTIRREINCIDENTE. COMPENSAÇÃO 
PARCIAL. (...) AGRAVOS REGIMENTAIS NÃO PROVIDOS.(...)
2. Não é possível realizar a compensação integral entre a confissão 
e a reincidência, ante a multirreincidência do réu. 
3. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que o 
reconhecimento de nulidade, relativa ou absoluta, exige a indicação 
em tempo oportuno e a demonstração do prejuízo, a teor do art. 
563 do Código de Processo Penal.
(...)
5. Agravos regimentais não providos.
(AgInt no REsp 1661261/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 10/08/2017)

Não se deparando, portanto, com flagrante ilegalidade no ato apontado 

como coator, não se conhece do habeas corpus substitutivo.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0093423-0 HC 397.381 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00050807120168240023  50807120168240023

EM MESA JULGADO: 12/12/2017
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : G DE S C (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1667448 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/02/2018 Página  10 de 4


